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Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho 

Aquaviário 
 

Plano de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho 

Aquaviário (PGSSTA) 

 

 

O Plano de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário 

(PGSSTA) é um componente fundamental da NR 30, que estabelece 

diretrizes específicas para a gestão de segurança e saúde no setor aquaviário. 

O PGSSTA é um documento estratégico e normativo que visa prevenir 

acidentes e doenças ocupacionais nas embarcações, garantindo que todas as 

atividades sejam realizadas com segurança. Sua implementação é obrigatória 

para embarcações de grande e médio porte, e deve ser adaptada de acordo 

com as características operacionais e os riscos presentes em cada tipo de 

embarcação ou plataforma. 

Estrutura e Implementação do PGSSTA 

A estrutura do PGSSTA deve ser personalizada de acordo com a realidade 

de cada embarcação ou operação aquaviária. Ele é composto por diversos 

elementos interligados, sendo essencial que sua elaboração e execução sejam 

realizadas por profissionais qualificados em segurança e saúde no trabalho. 

Os principais componentes do PGSSTA incluem: 

 



 

 

 Avaliação de riscos: O plano deve começar com uma análise 

detalhada dos riscos específicos do ambiente de trabalho, 

identificando as atividades mais perigosas e os riscos inerentes ao tipo 

de embarcação, carga transportada e condições operacionais. 

 Medidas preventivas: Com base na avaliação de riscos, o PGSSTA 

estabelece medidas preventivas para minimizar ou eliminar os riscos 

identificados. Essas medidas incluem a implementação de 

procedimentos de segurança, uso de equipamentos de proteção 

individual e coletiva (EPIs e EPCs) e ações de monitoramento 

contínuo das condições de trabalho. 

 Treinamento e capacitação: O plano deve incluir um programa de 

treinamento regular para os trabalhadores aquaviários, com o objetivo 

de capacitá-los a reconhecer os riscos, utilizar corretamente os EPIs e 

EPCs, e agir adequadamente em situações de emergência. 

 Planos de emergência: O PGSSTA precisa detalhar os procedimentos 

de resposta a emergências, como incêndios, naufrágios, quedas ao mar 

e vazamentos de substâncias perigosas. Esses planos devem ser 

comunicados a todos os trabalhadores e simulados periodicamente. 

 Monitoramento contínuo e auditoria interna: O PGSSTA deve 

prever mecanismos de monitoramento e avaliação contínua das 

condições de segurança e saúde no trabalho. Auditorias internas são 

fundamentais para verificar o cumprimento do plano e identificar 

áreas que necessitam de melhorias. 

 

 

 



 

 

A implementação do PGSSTA exige o comprometimento de todos os 

envolvidos na operação da embarcação, desde os empregadores até os 

trabalhadores. O plano deve ser atualizado sempre que houver mudanças 

significativas nas operações ou nas condições de risco, garantindo que ele 

permaneça relevante e eficaz. 

Fatores de Risco Abordados no Plano 

O PGSSTA trata de diversos fatores de risco que podem ameaçar a 

segurança e saúde dos trabalhadores aquaviários. Alguns dos principais 

riscos abordados incluem: 

 Riscos físicos: Exposição a ruído excessivo, vibrações, calor intenso, 

iluminação inadequada e radiação solar. No ambiente aquaviário, 

essas condições podem ser agravadas pela exposição contínua ao 

ambiente marítimo e pelo confinamento em embarcações. 

 Riscos químicos: Manipulação de substâncias perigosas, como 

combustíveis, óleos, produtos químicos para manutenção e cargas 

perigosas. O PGSSTA deve prever medidas de proteção para 

minimizar a exposição a esses agentes. 

 Riscos biológicos: Embarcações que operam em áreas contaminadas 

ou que transportam materiais biológicos podem apresentar risco de 

exposição a agentes patogênicos. O PGSSTA deve incluir 

procedimentos para a manipulação e descarte adequado desses 

materiais. 

 Riscos ergonômicos: Movimentos repetitivos, posturas inadequadas 

e longas jornadas de trabalho podem causar problemas de saúde. O 

plano deve abordar a necessidade de pausas, organização de turnos e 

ergonomia adequada nas atividades diárias. 



 

 

 Riscos de acidentes: Incluem quedas a bordo, naufrágios, explosões, 

incêndios e choques elétricos. O PGSSTA deve definir claramente os 

procedimentos de prevenção e resposta a essas situações. 

Responsabilidade na Execução do Plano de Segurança 

A responsabilidade pela execução do PGSSTA é compartilhada entre 

empregadores, trabalhadores e autoridades reguladoras. Cada parte tem um 

papel crucial na garantia da eficácia do plano. 

 Empregadores: São os principais responsáveis pela elaboração e 

implementação do PGSSTA. Eles devem garantir que todas as 

medidas preventivas e corretivas estejam em vigor, que os 

trabalhadores recebam os treinamentos necessários e que os 

equipamentos de proteção estejam disponíveis e em bom estado. Além 

disso, os empregadores devem realizar auditorias internas regulares 

para avaliar a eficácia do plano e ajustá-lo quando necessário. 

 Trabalhadores: Todos os trabalhadores têm o dever de cumprir as 

diretrizes estabelecidas no PGSSTA. Isso inclui a utilização correta 

dos EPIs, seguir os procedimentos de segurança e comunicar qualquer 

condição de risco ou falha observada. Além disso, os trabalhadores 

devem participar ativamente dos treinamentos e simulações de 

emergência. 

 Autoridades reguladoras: Órgãos como a Marinha do Brasil e o 

Ministério do Trabalho têm a responsabilidade de fiscalizar a 

aplicação da NR 30 e garantir que as empresas estejam cumprindo as 

exigências do PGSSTA. Eles podem realizar inspeções em 

embarcações e plataformas para verificar a conformidade com as 

normas de segurança e saúde. 

 



 

 

Conclusão 

O Plano de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário (PGSSTA) 

é uma ferramenta essencial para a prevenção de acidentes e doenças 

ocupacionais no setor aquaviário. Com uma estrutura detalhada e uma 

implementação eficaz, ele garante que as atividades a bordo de embarcações 

e plataformas sejam realizadas de forma segura. Ao abordar fatores de risco 

específicos do ambiente aquaviário e distribuir claramente as 

responsabilidades entre empregadores e trabalhadores, o PGSSTA 

desempenha um papel fundamental na proteção da saúde e segurança dos 

trabalhadores aquaviários. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva 

(EPC) 

 

No ambiente aquaviário, a segurança dos trabalhadores depende de uma 

combinação de práticas de segurança, treinamentos adequados e o uso 

correto de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPC). Esses dispositivos são fundamentais para 

proteger os trabalhadores contra os riscos inerentes às atividades a bordo de 

embarcações e plataformas, prevenindo acidentes e preservando a saúde e a 

integridade física. 

Importância do Uso Correto de EPI e EPC no Ambiente Aquaviário 

A NR 30 estabelece a obrigatoriedade do uso de EPIs e EPCs como uma 

medida essencial para garantir a segurança dos trabalhadores no setor 

aquaviário. Os EPIs são equipamentos de uso pessoal que protegem o 

trabalhador contra riscos específicos do seu trabalho, como exposição a 

produtos químicos, quedas ou choques elétricos. Já os EPCs são sistemas e 

dispositivos de proteção que atuam para proteger coletivamente todos os 

trabalhadores presentes em uma determinada área. 

O uso adequado desses equipamentos é crucial, pois o ambiente aquaviário 

apresenta diversos riscos, como condições climáticas adversas, operações 

com cargas pesadas, exposição a substâncias químicas e perigo de quedas ao 

mar. O uso correto dos EPIs e EPCs reduz significativamente a probabilidade 

de acidentes e lesões graves, garantindo um ambiente de trabalho mais 

seguro. 

 



 

 

Além disso, a cultura de segurança no trabalho é fortalecida quando todos 

os trabalhadores utilizam os EPIs e EPCs conforme orientado. Isso cria um 

ambiente em que a prevenção é priorizada e as diretrizes de segurança são 

seguidas de forma rigorosa. 

Tipos de EPI Recomendados para o Setor Aquaviário 

No setor aquaviário, os EPIs devem ser selecionados de acordo com os 

riscos específicos que o trabalhador enfrenta em sua atividade. A seguir, são 

listados os principais EPIs recomendados para esse ambiente: 

 Colete salva-vidas: Essencial para todos os trabalhadores que atuam 

em embarcações ou plataformas flutuantes, o colete salva-vidas deve 

estar disponível em quantidade suficiente e em boas condições. Ele 

protege o trabalhador em caso de queda ao mar e deve ser usado 

sempre que houver risco de acidente. 

 Capacete de proteção: Utilizado para proteger a cabeça contra 

impactos, queda de objetos e lesões causadas por movimentação de 

cargas pesadas a bordo. Os capacetes devem ter tiras ajustáveis e estar 

certificados para uso em atividades aquaviárias. 

 Óculos de proteção: Essenciais para proteger os olhos contra 

partículas, respingos de produtos químicos e exposição a raios 

ultravioleta durante operações ao ar livre. 

 Protetores auriculares: No ambiente aquaviário, os trabalhadores 

frequentemente são expostos a níveis elevados de ruído, 

especialmente em áreas de máquinas ou durante operações de carga e 

descarga. Os protetores auriculares são fundamentais para prevenir 

danos auditivos. 

 



 

 

 Luvas de proteção: As luvas devem ser escolhidas de acordo com a 

atividade específica. Existem luvas de proteção térmica, química, 

contra cortes e perfurações. As luvas de borracha, por exemplo, são 

ideais para manuseio de produtos químicos, enquanto luvas de couro 

protegem contra abrasões. 

 Calçados de segurança: Botas ou sapatos de segurança com solado 

antiderrapante e reforço de biqueira são indispensáveis para evitar 

escorregões, quedas e lesões nos pés. Em embarcações, a aderência do 

calçado é particularmente importante para evitar acidentes em pisos 

molhados. 

 Roupas impermeáveis: Em situações de trabalho sob chuva ou em 

contato direto com a água, o uso de roupas impermeáveis é essencial 

para evitar a exposição prolongada à umidade, que pode causar 

problemas de saúde, como hipotermia. 

Manutenção e Inspeção de EPIs e EPCs 

A eficácia dos EPIs e EPCs depende diretamente de sua manutenção regular 

e inspeção periódica. Tanto os empregadores quanto os trabalhadores devem 

garantir que esses equipamentos estejam sempre em boas condições de uso. 

A manutenção preventiva e a inspeção adequada são fundamentais para 

evitar falhas nos equipamentos em situações críticas. 

 Inspeção de EPIs: Antes de iniciar qualquer operação, os 

trabalhadores devem inspecionar seus EPIs para verificar se estão em 

boas condições. Rachaduras, rasgos, partes soltas ou qualquer outro 

defeito no equipamento devem ser imediatamente comunicados ao 

responsável pela segurança, e o equipamento deve ser substituído. Por 

exemplo, coletes salva-vidas devem ser verificados quanto à 

flutuabilidade e desgaste de correias e fechos. 



 

 

 Inspeção de EPCs: Os EPCs, como sistemas de ventilação, extintores 

de incêndio, sistemas de combate a vazamentos e dispositivos de 

ancoragem de botes salva-vidas, também precisam ser inspecionados 

periodicamente. A verificação de extintores de incêndio, por exemplo, 

deve garantir que estão carregados e prontos para uso em caso de 

emergência. 

 Manutenção preventiva: Além da inspeção, deve ser estabelecido um 

cronograma de manutenção preventiva. Os empregadores devem 

garantir que os equipamentos de proteção sejam armazenados 

corretamente, longe de umidade e calor excessivo, e que sejam 

reparados ou substituídos quando necessário. Equipamentos que 

apresentam desgaste visível, como capacetes ou botas de segurança, 

devem ser trocados imediatamente. 

 Registro de inspeção: Manter um registro de todas as inspeções e 

manutenções realizadas nos EPIs e EPCs é uma prática recomendada. 

Isso permite que o empregador tenha controle sobre a vida útil dos 

equipamentos e garante a conformidade com a legislação de 

segurança. 

Conclusão 

O uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva (EPC) é 

indispensável para a segurança dos trabalhadores no ambiente aquaviário. A 

utilização correta, aliada à manutenção e inspeção frequentes, reduz 

significativamente os riscos de acidentes e doenças ocupacionais. O 

cumprimento rigoroso das normas de segurança, por parte de empregadores 

e trabalhadores, assegura um ambiente de trabalho mais protegido e 

eficiente, além de promover uma cultura de prevenção contínua. 

 



 

 

Treinamento e Capacitação para Trabalhadores 

Aquaviários 

 

A NR 30 (Norma Regulamentadora nº 30) estabelece requisitos rigorosos 

para a capacitação e treinamento dos trabalhadores que atuam no setor 

aquaviário, visando garantir a segurança e a saúde de todos os envolvidos 

nas atividades realizadas em embarcações e plataformas marítimas. Esses 

programas de treinamento são essenciais para preparar os trabalhadores a 

lidar com os riscos e desafios específicos do ambiente aquaviário, além de 

capacitá-los para responder adequadamente a situações de emergência. 

Programas de Treinamento Exigidos pela NR 30 

A NR 30 exige que todas as empresas e embarcações realizem programas 

de treinamento específicos para os trabalhadores, adaptados à natureza das 

atividades e aos riscos a que estão expostos. Esses programas são 

obrigatórios e devem cobrir uma ampla gama de temas relacionados à 

segurança, saúde e operações a bordo. 

Entre os principais treinamentos exigidos, estão: 

 Treinamento de segurança no trabalho aquaviário: Focado na 

conscientização dos trabalhadores sobre os riscos específicos do 

ambiente aquaviário, como o perigo de quedas ao mar, incêndios, 

manuseio de cargas e operações com equipamentos pesados. Esse 

treinamento aborda o uso correto de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI) e Coletiva (EPC) e o cumprimento dos 

procedimentos de segurança. 

 



 

 

 Treinamento de primeiros socorros: Ensina os trabalhadores a 

prestar os primeiros socorros em situações de emergência, como 

afogamentos, cortes, queimaduras e acidentes a bordo. Esse 

treinamento é essencial para garantir que os trabalhadores saibam 

como agir até a chegada de ajuda médica. 

 Treinamento de combate a incêndios: No ambiente aquaviário, os 

incêndios são um risco grave, e os trabalhadores precisam estar 

preparados para combatê-los de forma rápida e eficiente. Esse 

treinamento abrange o uso de extintores, sistemas de supressão de 

incêndios e procedimentos de evacuação. 

 Treinamento para situações de abandono de embarcação: Este 

treinamento prepara os trabalhadores para emergências que requeiram 

a evacuação da embarcação, como naufrágios ou outras situações 

extremas. Inclui o uso de botes salva-vidas, coletes salva-vidas e 

comunicações de emergência. 

 Treinamento para manipulação de cargas perigosas: Para 

trabalhadores que lidam com substâncias químicas ou materiais 

perigosos, é exigido um treinamento específico para garantir o 

manuseio seguro, evitando acidentes e contaminações. 

Frequência e Conteúdo dos Treinamentos 

A frequência dos treinamentos é determinada pela NR 30 e varia de acordo 

com o tipo de atividade realizada a bordo. Em geral, os treinamentos devem 

ser realizados: 

 Ao ingressar na empresa: Todos os trabalhadores devem passar por 

um treinamento inicial antes de começarem a desempenhar suas 

funções a bordo. Esse treinamento é fundamental para apresentar os 

procedimentos de segurança e emergências da embarcação. 



 

 

 Treinamentos periódicos: A norma estabelece a obrigatoriedade de 

treinamentos periódicos, que devem ser realizados em intervalos 

regulares, geralmente anualmente ou sempre que houver mudanças 

significativas nas atividades ou nos riscos a bordo. 

 Reciclagem obrigatória: A NR 30 exige que os trabalhadores passem 

por reciclagem periódica para garantir que suas habilidades e 

conhecimentos permaneçam atualizados. A reciclagem é 

especialmente importante para trabalhadores que lidam com 

emergências, como combate a incêndios e primeiros socorros. 

O conteúdo dos treinamentos deve cobrir tópicos fundamentais para a 

segurança e saúde dos trabalhadores aquaviários, incluindo: 

 Riscos específicos do ambiente aquaviário: Riscos como quedas ao 

mar, movimentação de cargas pesadas, operações de içamento e 

manipulação de substâncias perigosas. 

 Procedimentos de emergência e evacuação: Ações a serem tomadas 

em casos de incêndio, naufrágio, colisão ou outras emergências que 

requeiram uma resposta rápida e eficaz. 

 Uso correto de EPIs e EPCs: Orientação detalhada sobre o uso, 

manutenção e inspeção de equipamentos de proteção individual e 

coletiva, como coletes salva-vidas, capacetes, extintores de incêndio e 

sistemas de ventilação. 

 Saúde ocupacional: Cuidados com a saúde dos trabalhadores, como 

prevenção de doenças ocupacionais e condições adequadas de 

trabalho, incluindo higiene, alimentação e condições de repouso a 

bordo. 

 



 

 

Qualificação Profissional e Reciclagem Periódica 

Além dos treinamentos de segurança, a qualificação profissional dos 

trabalhadores aquaviários é um aspecto fundamental da NR 30. Para garantir 

que os trabalhadores tenham as habilidades necessárias para desempenhar 

suas funções de maneira segura e eficiente, é exigido que eles obtenham 

certificações e qualificações específicas, conforme o cargo ou atividade que 

exercem. 

 Certificações obrigatórias: Profissionais como comandantes, oficiais 

de navegação, operadores de máquinas e trabalhadores que 

manipulam cargas perigosas precisam de certificações específicas que 

comprovem sua qualificação para essas funções. Essas certificações 

são emitidas por órgãos competentes e devem ser renovadas 

periodicamente. 

 Reciclagem periódica: A reciclagem é fundamental para que os 

trabalhadores mantenham seus conhecimentos atualizados em relação 

às normas de segurança, procedimentos de emergência e manuseio de 

equipamentos. Além disso, a reciclagem garante que os trabalhadores 

estejam cientes de mudanças na regulamentação ou nas condições de 

trabalho a bordo. 

A reciclagem periódica também inclui simulações práticas de situações de 

emergência, como incêndios, naufrágios e operações de resgate. Essas 

simulações ajudam os trabalhadores a praticar suas habilidades e a estarem 

preparados para agir de forma rápida e eficiente em uma crise real. 

 

 

 



 

 

Conclusão 

O treinamento e a capacitação dos trabalhadores aquaviários são aspectos 

essenciais da NR 30, garantindo que eles estejam devidamente qualificados 

para enfrentar os riscos e desafios específicos do setor. Através de programas 

de treinamento regulares, reciclagem periódica e qualificações profissionais, 

a NR 30 promove um ambiente de trabalho mais seguro e preparado, 

reduzindo o número de acidentes e assegurando que os trabalhadores saibam 

como agir em situações de emergência. Dessa forma, a norma contribui para 

a criação de uma cultura de segurança e prevenção contínua no ambiente 

aquaviário. 

 

 

 


